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RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo apresentar revisão analítica de um dos capítulos do livro de 
Rubens Valente: “Os Fuzis e as Flechas: História de Sangue e Resistência Indígena na 
Ditadura” (2017), com o intuito de identificar e extrair diferentes tipos de informações e 
sistematiza-las em dados relevantes na formatação de um protocolo/guia metodológico aplicado 
às possíveis pesquisas em arqueologia e antropologia forense. É fato que no Brasil e outras partes 
do mundo as invasões europeias, em meados do século XVI, ora denominadas “colonizações”, 
resultaram em genocídios de milhares de populações nativas, contudo, quanto mais recuamos no 
tempo, mais difícil é a busca por comprovação para além dos relatos históricos. Infelizmente, tais 
fatos se estendem até a atualidade, com destaque à revelação de crimes cometidos contra essas 
populações no período da ditadura militar no Brasil 1964-1985. Em meio ao volume 
considerável de documentos ainda sendo processados sobre esse período, o trabalho 
investigativo de Rubens Valente na obra citada, pode ser considerado como uma síntese 
consistente, cuja análise de um dos capítulos resultou na categorização de informações que, 
associadas a proposição de direcionamentos e procedimentos de pesquisa, podem auxiliar a 
arqueologia e a antropologia forense na investigação de crimes e violações dos direitos 
humanos, com destaque para a localização de provas materiais.  
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ABSTRACT 
The aim of this article is to present an analytical review of one of the chapters of Rubens 
Valente's book: "Rifles and Arrows: Blood Story and Indigenous Resistance in the 
Dictatorship" (2017), with the aim of identifying and extracting different types of information 
and systematizes them in relevant data in the format of a protocol / methodological guide 
applied to possible research in archeology and forensic anthropology. It is a fact that in Brazil 
and other parts of the world the European invasions in the middle of the sixteenth century, 
sometimes referred to as "colonization", resulted in genocide of thousands of native 
populations, however, the more we retreat in time, the more difficult is the search for 
evidence, in addition to historical accounts. Unfortunately, such facts extend to the present 
day, especially the revelation of crimes committed against these populations in the period of 
the military dictatorship in Brazil 1964-1985. In the midst of the considerable volume of 
documents still being processed over this period, Rubens Valente's investigative work in the 
cited work can be considered as a consistent synthesis, whose analysis of one of the chapters 
resulted in the categorization of information the proposition of directions and research 
procedures, can assist archeology and forensic anthropology in the investigation of crimes and 
violations of human rights, highlighting for the location of material evidence. 
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Os estudos de arqueologia e demografia histórica são consensuais sobre a existência 
pretérita de uma grande população indígena nas Américas, representando uma vasta 
diversidade cultural (STEWARD e FARON, 1959; HEMMING, 1978; DENEVAN, 1992). 
Contudo, após cinco séculos, as estimativas para o território Brasil evidenciam uma drástica 
redução de milhões (DENEVAN, 1992), para aproximadamente 800 mil pessoas segundo o 
último Censo do IBGE (2010) e, consequentemente, reduções e alterações nas configurações 
territoriais indígenas.  
Mesmo com estimativas aproximadas, certo é que a partir da invasão - conceito 
utilizado por JENNINGS (1975) - ao invés de “descoberta”, doenças infecciosas e 
parasitárias, guerras/perseguições/escravidão, rupturas econômicas e sociais, causaram direta 
e/ou indiretamente um dos maiores cataclismos biológicos conhecido (DOBYNS, 1966) e 
corrobora ao título atribuído a conquista das américas, como um dos maiores casos de 
genocídio conhecido na história da humanidade (WHITE, 2013). 
Como veremos no histórico a seguir, a trajetória histórica do Brasil é toda permeada 
por políticas e tratamentos colonialistas anti-indígenas. Nesse interim, o presente artigo 
aborda o contexto específico da Ditadura Militar no Brasil (1964-1985) e a relação 
estabelecida com populações indígenas que, a partir de uma perspectiva desenvolvimentista a 
qualquer custo, esteve relacionada direta e/ou indiretamente a crimes e violações de direitos 
humanos, os quais só recentemente começaram a ser investigados.     
No período do regime ditatorial, as medidas repressivas dos agentes estatais contra 
opositores políticos como, por exemplo, perseguições e torturas, são mais conhecidas tendo 
em vista os chocantes depoimentos dos sobreviventes. Contudo, nos casos que envolveram 
seu nível mais extremo de violência, ou seja, a morte e desaparecimento forçado, mostram se 
muito difíceis de serem investigadas.   
Essa dificuldade está principalmente relacionada a localização de cadáveres, suas 
identificações e as tentativas de evidenciar a ocorrência do crime, ou seja, apresentar 
comprovação inequívoca de sua materialidade, requisito imprescindível para a eventual 
persecução criminal em Juízo (ROCHA, 2014).  
Tal dificuldade já é grande nos casos envolvendo vítimas em contextos urbanos, ou 
mesmo rurais, considerando suas identidades serem relativamente conhecidas em vida, bem 
como a disposição de um maior número de outras informações. Contudo, quando crimes 
envolvem indivíduos e/ou populações indígenas que, dentre outros fatores, dispõe-se de 
poucas informações mergulhadas em um contexto geográfico bastante amplo e com alterações 
paisagísticas, o desafio então se torna ainda maior, como “procurar agulha no palheiro”.  
É preciso aqui relatar brevemente minha experiência pessoal ao ser convidado a 
colaborar em um projeto de arqueologia e antropologia forense, sendo solicitado na árdua 
tarefa de identificar um caso indígena em que a pesquisa pudesse colaborar com a 
evidenciação material de crimes e violações de direitos humanos no contexto da Ditadura. Um 
detalhe importante e complicador, o caso precisaria dispor de localização precisa onde 
poderiam ser empreendidas as escavações arqueológicas para posterior análise forense.   
Após algumas pesquisas e contatos, eis que surge um dilema, pois mesmo com 500 
anos de história de genocídios, ou mesmo abordando o período mais recente da Ditadura 
Militar, com muita dificuldade um único caso foi selecionado, o dos Xavante de 
Marãiwatsédé. Isso se deve ao fato de que uma sequência de eventos envolvendo invasão de 




o grupo foi vítima de uma epidemia de sarampo em seu destino, com um grande número de 
pessoas tendo sido enterradas em uma vala comum de localização exata conhecida (PLENS e 
SOUZA, 2018).  
Pois bem, o presente trabalho assim se justifica, diante desse cenário em que são 
contabiliza no período da Ditadura Militar inúmeros casos de crimes e violações de direitos 
envolvendo povos indígenas e, ainda assim, encontra-se muita dificuldade na viabilidade de 
uma investigação arqueológica e antropológica forense por busca de provas materiais.  
Justifica-se também pelo fato de que é tardia a justiça e árdua a tarefa de investigação a ser 
empreendida a partir de milhares de páginas e volumes de informações a pouco 
disponibilizadas no Relatório Figueiredo; ou então diante das dificuldades logísticas e 
incertezas de se lançar nas tantas vastidões que envolvem pesquisas de campo para tais fins.  
Dentro desse contexto, o presente trabalho elencou a obra de jornalismo investigativo de 
Rubens Valente (2017): “Os Fuzis e as Flechas: História de Sangue e Resistência Indígena 
na Ditadura”, considerando se tratar de um excelente trabalho de análise de um volume 
considerável de documentos e realização de entrevistas, que foram transformadas em 
narrativas e descrições bastante informativas sobre o tema. A partir dessa consideração, o 
objetivo desse trabalho é fazer o caminho inverso, ou seja, a título experimental analisar um 
dos capítulos do livro, identificar e elencar os diferentes tipos de informações, sistematiza-las de 
forma aplicada em proposições metodológicas mais direcionadas, tanto no retorno à pesquisa 
documental, como também e principalmente nos procedimentos prévios, durante e posteriores 
das pesquisas arqueológica e antropológica forense, com destaque a tentativa auxiliar na 
investigação contextual relacionadas a localização e identificação das provas materiais de 




2 POLÍTICAS COLONIAIS, DITADURA E VIOLAÇÕES DE DIREITOS 
HUMANOS/INDÍGENAS  
Desde o princípio os portugueses empreenderam uma política e legislação cambiantes, 
mudando seus arranjos e ações conforme suas concepções, interesses e relações com os 
nativos e seus territórios. A Lei sobre a Liberdade dos Gentios (1570/75), por exemplo, 
autorizava assimilação dos “mansos” e “Guerras Justas” aos “bárbaros” resistentes ao projeto 
colonial (PERRONE-MOISÉS, 1993; GUZMÁN, 2008).  
Posteriormente, o Regimento das missões, de 1680, e o Decreto Real de 1758, que 
estabeleceu o Diretório dos Índios, pareciam garantir direitos, mas são consideradas política e 
legislação contraditórias, oscilantes e hipócritas, voltadas à assimilação e mão de obra forçada 
(PERRONE-MOISES, 1992). Em 1759 os Jesuítas são expulsos, o Diretório é extinto em 
1798 e a política indigenista é enfraquecida após a chegada de d. João VI em 1808, resultando 
tudo isso em escravização, e epidemias e mortes em remoções e aldeamentos e ocupação das 
terras indígenas até meados do século XX (CARNEIRO DA CUNHA, 1992a; FARAGE e 
SANTILLI, 1992).  
O período Imperial (1822-1889) é marcado por uma primeira Constituição (1824) 
omissa à questão indígena (LOPES e MATTOS, 2006), e é publicada a Lei de Terras 
(1850/1854), que atenua bastante o direito baseado no “indigenato” (VASCONCELLOS, 
1885; MENDES JÚNIOR, 1912; CARNEIRO DA CUNHA, 1992b)1. Temos a volta da igreja 
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católica e o Regulamento das Missões de Catequese e Civilização dos Índios (1845), com 
ostensiva assimilação.  (SOUZA FILHO, 2005)  
A política e legislação desse período são consideradas nefasta e “anti-indígena”, sua 
ineficiência e/ou omissão protetiva contra “extorsões, crimes e agravos” resulta extinção de 
várias aldeias, repartimento e privatização de terras indígenas, pressão dissociativa e 
depopulação (MOREIRA, 2012; MARANHÃO VALLE).  
No Regime Republicano (1889) os povos indígenas seguiram ignorados na 
Constituição de 1891 (COSTA e MELLO, 1999) e, até 1906, a política indigenista foi 
subordinada às Unidades da Federação, incumbidas de promover “a catequese, civilização 
dos indígenas e o estabelecimento de colônias”, sendo criadas reservas bastante diminutas em 
antigos aldeamentos e territórios tradicionais2.  
É criado o Serviço de Proteção aos Índios e Localização dos Trabalhadores Nacionais 
(SPILTN/1910), depois Serviço de Proteção ao Índio (SPI/1918) se tratando da primeira 
agência a gerir povos e terras indígenas, orientado à integração e pacificação. Em 1916 o 
Código Civil apresenta a definição legal do índio e a administração de sua vida via, sendo 
considerado “absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil” e assim 
tutelados pelo Estado até sua integração à civilização. Na sequência são citados na 
Constituição de 1934, assegurando-lhes o respeito à posse das terras permanentemente 
ocupadas e não alienadas, mas mantém-se a perspectiva assimilacionista nas Constituições de 
1937 e 1946.   
Ao longo dessa trajetória a política economia foi predominantemente agrária, 
entremeada por sucessivos ciclos do ouro (1750-1780) e da borracha (1879-1912), dando 
início em 1930 um processo de industrialização e, a partir de 1960 começa a diversificar se, 
adentrando na década de 1970 os chamados anos do “milagre” econômico, dos investimentos 
em infraestrutura e em prospecção mineral, época da Transamazônica, da barragem de 
Tucuruí, de Balbina e do Projeto Carajás. Tudo cedia ante a hegemonia do “progresso”, os 
índios antes considerados empecilho passam também a ser considerados risco à segurança 
nacional. Dentro desse contexto, são empreendidos contatos forçados com grupos isolados 
com o objetivo de deixar livre o caminho aos tratores abrirem estradas. Nesse contexto grupos 
são realocados mais de uma vez, sendo afastados de estradas e de lagos de barragens que 
viriam a inundar suas terras (CARNEIRO DA CUNHA, 1992a).  
Dentro desse contexto, em 1967 é extinto o SPI devido a inúmeras acusações de 
ineficiência administrativa, corrupção, desmandos e até genocídios abordados no contexto de 
quatro CPIs. O SPI é substituído pela Fundação Nacional do Índio – FUNAI sob o controle 
dos militares que, nos primeiros anos objetivou contactar populações indígenas nos novos 
processos de colonização no Centro Oeste e regiões amazônicas para consolidar sua política 
integracionista e desenvolvimentista (OLIVEIRA, 2006a, 2006b; SOUZA LIMA, 2005, 
2006). 
As investigações nos contextos das CPIs que, embora tivessem como foco a atuação 
do SPI, abarcaram também o período inicial do governo militar, e abordaram inúmeras 
violações de direitos humanos registradas no famoso Relatório Figueiredo, que ficou 
desaparecido por 45 anos até ser descoberto 2012, no âmbito dos trabalhos da Comissão 
Nacional da Verdade (CNV) (ZELIC, 2014a, b).  
O Relatório possui mais de 7.000 páginas e descreve violências praticadas 
por latifundiários brasileiros e funcionários do SPI e posteriormente da FUNAI, 
                                                                                                                                                        
aforar ou vender os terrenos pertencentes às antigas Missões e aldeias abandonadas, cedendo a parte que julgasse 
suficiente aos nela ainda permaneciam e as requeriam (SILVA, 2001; LOPES e MATTOS, 2006)  




contra populações indígenas ao longo das décadas de 1940, 1950 e 1960. Desde sua 
descoberta as análises feitas no contexto da COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE 
(2014), são contabilizas para o período da ditadura ao menos 8.350 indígenas mortos.  
Além do Relatório propriamente dito, existe um volume muito maior de informações 
sobre o tema segundo informações orais do pesquisador Marcelo Zelic3, contabilizando 600 
mil páginas de documentos mapeados no Museu do Índio, ou no Arquivo Nacional, onde 
dentro do Projeto Memórias Reveladas existem 16 milhões de páginas que requerem esforços 
coletivos de análises. 
 
 
3. Os Fuzis e as Flechas: História de Sangue e Resistência Indígena na Ditadura 
(VALENTE, 2017) 
 
 Dentro desse universo a ser investigado, destaca-se o trabalho desenvolvido por 
Rubens Valente para produção do livro subintitulado. A justificativa de sua escolha como 
objeto de análise deve se suas características e de sua produção.  
 Como já foi anteriormente dito, trata-se de uma investigação jornalística que, a partir 
uma ampla investigação documental de 11.786 páginas lidas e fotografadas uma a uma, junto 
a Coordenação Regional do Arquivo Nacional de Brasília. Consulta e cópia de 
aproximadamente de 6 mil  páginas junto ao Núcleo de Documentação (Nudoc) do 
Departamento de Proteção Territorial (DPT) e do Serviço de Gestão Documental (Sedoc) da 
Funai, além de documentos do Museu do Índio no rio, da prelazia de São Félix do Araguaia, 
em Mato Grosso, da Universidade Federal da Grande Dourados, do Arquivo Público de 
Cuiabá e do Instituto Sócio Ambiental ISA. Conta também com entrevistas de 80 pessoas, 
entre índio, sertanistas, missionários e indigenistas e trabalho de campo contabilizando 14 mil 
quilômetros rodados (VALENTE, 2017). 
Todo esse esforço resultou em   363 páginas divididas em 27 capítulos que descrevem 
centenas de mortes de índios durante a ditadura militar (1964-85), sendo discutidas suas 
causas e consequências. Não menos importante, o livro conta ainda epílogo, uma lista dos 
entrevistados e os locais das entrevistas, notas e índice remissivo, somando todas essas partes 
mais 91 páginas que guardam informações a serem reanalisadas.  
 O livro apresenta registros inéditos de erros e omissões que levaram a tragédias 
sanitárias durante a construção de grandes obras, como a rodovia transamazônica, que cruzou 
a floresta de leste a oeste, ou mesmo a incapacidade do estado em proteger uma população 
desconhecida da especulação privada que era incentivada na época. São apresentadas 
comprovações de que agentes do Estado brasileiro reconhecem as mortes de índios em 
decorrência de epidemias após o contato de índios isolados com servidores do SPI e FUNAI, 
resultando em redução de populações indígenas. A partir de depoimentos inéditos, o autor 
desenvolve reconstituições de episódios até então desconhecidos sobre atrocidades da política 
desenvolvida pelos militares (VALENTE, 2017).  
 Através das pesquisas e dados abordados no livro, o autor aborda um alto número de 
indígenas mortos durante ou logo após os contatos realizados ou por ação direta de agentes do 
governo militar, considerando nas estimativas mais baixas 1.278 mortes, envolvendo pelo 
menos 14 etnias. 
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Tabela 1 – Informações compiladas do livro Os Fuzis e as Flechas de VALENTE (2017) 
Ano Etnia Local Mín.mortos Causas* 
1964-
1965 
KARARAÔS Pará (Porto de 
Móz) 
40 Contato (razão pouco 
explicada ou desnecessária) 
1964-
1965 
XIKRIN Pará (Bacajá) 60 ... 
1966 XAVANTE Mato Grosso 
Maraiwetsede 
100 Contato / Transferência de 
Área / Sarampo   
1969 TAPAYUNA Mato Grosso 45 Contato / Gripe 
1969 SURUÍ/ CINTA-LARGA Rondônia 265 Contato / Sarampo  
1972 ASURINI DO XINGU Pará 36 Contato / Abertura da 
Transamazônica / Doença 
1972 PARAKANÃ Pará 17 Idem  
1974 WAIMIRI-ATROARI Amazonas  
Roraima 
1 ... 
1975 WAIMIRI-ATROARI Amazonas  
Roraima 
240 Contato / Conflitos 
Armados / BR -174 
1981 WAIMIRI-ATROARI Amazonas 
Roraima 
21 ... 
1976 ARAWETÉ Pará/rio Xingu 48 ... 
1979 TENHARIM Amazonas 20 ... 
1974 PANARÁ Mato Grosso 110 Contato / Rodovia Cuiabá-
Santarém  
1975 PANARÁ Mato Grosso 
PIX 
10 Transferência ao Parque do 
Xingu / Doença 
1975 YANOMAMI Roraima 
(Arapishi) 
22 ... 






YANOMAMI Roraima Apiaú 100 ... 
1975 KORUBO Amazonas 2 ... 
1974 NAMBIKWARA Mato Grosso 
(grupo Waikisu) 
6 Contato / Remoção 
1975 NAMBIKWARA Mato Grosso 
(grupo alantesu) 
6 Idem 
1979 NAMBIKWARA Mato Grosso 
(grupo Sararé) 
11 Idem  
1978 OFAIÉ-XAVANTE Mato Grosso do 
Sul- Bodoquena 
3 Contato / Remoção 
1979 GUARANI-KAIOWÁ Mato Grosso do 
Sul  
2 Remoção 
Caminhada para Jacaré 
1980 GUAJÁ Maranhão 30 ... 
1980 GUAJÁ Maranhão  3 Transferência (rio Pindaré) 
1982 ARARA Pará 7 ... 
1982 SATERÊ-MAWÊ Amazonas 4 ... 
1984 MASKO Acre 1 ... 
Total   1.278  
Fonte: Tabela elaborada e utilizada pelo autor em palestras sobre o livro, cedida pelo autor em 






3.1 Considerações Pré-analíticas  
   
Antes de adentrar na análise e sistematização de informações propriamente ditas a que 
se propõe o presente artigo, se faz necessário apresentar algumas considerações preliminares 
norteadoras. A primeira delas, ou conjunto de considerações fizeram parte de minha 
experiência na busca e seleção de possíveis casos para a pesquisa em arqueologia e 
antropologia forense em contextos indígenas, sendo elas: 
I) A diferença em relação aos seguimentos não indígenas da sociedade, em que indivíduos e 
populações indígenas foram vítimas não apenas de ações diretas do Estado como, por 
exemplo, o envolvimento e ações do exército no caso dos Waimiri Atroari, mas também por 
ações indiretas, relacionadas a omissão no atendimento e proteção dessas populações que os 
tornaram vulneráveis ao contato e/ou conflito com terceiros; 
 II) A pouca quantidade, qualidade e quando não, o desaparecimento de informações sobre 
essas populações e os eventos envolvidos;  
III)  Mesmo dispondo de quase todos os outros elementos investigativos, talvez o maior 
desafio seja conseguir juntar dados e realizar a localização de provas;  
IV) As grandes dimensões dás áreas e a pouca precisão das informações locacionais onde 
eventos teriam ocorrido; 
 V)  O tempo decorrido associado as alterações nas paisagens vinculadas as informações 
disponíveis; Por último e não menos importantes: 
 VI) As pesquisas e consultas a serem feitas com as populações envolvidas, seus 
consentimentos ou não (Tabus?); 
 VII)  As pesquisas junto a organizações não governamentais contemporâneas as população 
e/ou aos fatos e, notadamente os pedidos de autorizações aos órgãos governamentais, 
envolvendo como no atual contexto, que possuem posições favoráveis ao regime ditatorial e 
declarações desfavoráveis ao pleito e direitos dessas populações.  
 Associado as questões supracitadas, outro conjunto de considerações a nortear o 
presente trabalho diz respeito aos objetivos e pressupostos metodológicos associados a 
pesquisa em arqueologia e antropologia forense que, oportuna e pertinentemente referencio a 
partir do único projeto em contexto indígena a ser desenvolvido no Brasil, intitulado A 
diáspora dos Xavantes de Marãiwatsédé: colonização e genocídio indígena em tempos 
modernos (PLENS e SOUZA, 2018), cujo o trabalho de campo começa com a localização, 
delimitação, escavação sistemática, registro, retirada e o transporte dos remanescentes ósseos 
descobertos.  
 Nessa etapa, considerando os itens II; III; IV; e V supracitados, os principais desafios 
são a localização e delimitação da área de pesquisa. Os demais procedimentos, com maior ou 
menor dificuldade, são Práxis arqueológicas. Assim sendo, são consideradas nas análises 
apresentadas no presente artigo a identificação e sistematização de todas as informações 
possíveis que, direta ou indiretamente, contribuam para a localização e delimitação.      
 De acordo com Plens e Souza (2018), a etapa seguinte da antropologia forense, que 
envolve os processos de análise osteológica em laboratório visam: O inventário dos restos 
ósseos, constando o número mínimo de indivíduos (NMI); A identificação do perfil biológico 
(identificação do sexo, estimativa de idade, estatura e ancestralidade; O Relatório Biológico, 
com a identificação de patologias, traumas e lesões ante-mortem, peri-mortem e possíveis / 
prováveis causa mortis; Por último, os registros de elementos antropológicos característicos 
individualizantes do perfil biológico como, por exemplo, crânios, cintura pélvica, das 
patologias e, sobretudo, das lesões ósseas.  
Da mesma forma que para etapa arqueológica, a análise que pretendo apresentar sobre 
o capítulo do livro de Rubens Valente, buscará subsídios à colaboração nas investigações 




denominam como documentação, ou seja, o Cruzamento de dados ante-mortem e post-
mortem. Em síntese, após levantar dados que auxiliem na localização e delimitação, realizada 
a escavação, a presente pesquisa objetiva identificar e sistematizar informações ante e/ou peri-
mortem, que permitam auxiliar no cruzamento de dados obtidos com as análises de 
laboratório e dados pós-mortem.    
 
3.1.1 Capítulo 1. URUBUS : A análise a partir dos quadros sistematizadores 
A escolha de análise do primeiro capítulo não tem motivações especial para além do 
caráter sequencial em que o livro se apresenta, bem como experimental e cumulativo, onde os 
resultados obtidos se tornarão diretrizes iniciais para análises dos capítulos subsequentes que, 
por sua vez, considerando suas diferentes particularidades, guardam a possibilidade de 
acrescentar novas diretrizes a retroalimentar o sistema para reanálises da obra de Rubens 
Valente (2017) ou outras fontes bibliográficas e documentais.  
 Em síntese, no capítulo 1.URUBU, Valente (2017) relata o contexto em que por razões 
da existência de conflitos com a população da região de Porto de Moz, no Pará na beira do rio 
Xingu e perto da divisa com o Amapá, se deram os contatos com um grupo indígena 
conhecido como Kararaô, em 1964 e 1965, o que resultou na morte pelo menos 48 índios por 
contágio de gripe e ausência de tratamento médico.  
 Uma vez feitos todas as explanações possíveis até aqui, a metodologia de análise 
consiste em simples leitura do capítulo, sistematizando informações pré-estabelecidas com 
vistas a subsidiar os objetivos e metodologia da arqueologia e antropologia forense como 
segue nos Quadros 1 e 2:  
 
Quadro 1 – Sistematização de informações analisadas.  
Fonte Pesquisada:  Livro: Os Fuzis e as Flechas: História de Sangue e Resistência Indígena na 
Ditadura 
Autor / Ano: RUBENS VALENTE, 2017 
Demais informações: ex. Editora; número de páginas; 
Parte(s) analisada(s): Capítulo 1. Urubu (pg. 13 a 22) 
Evento Investigado 
(Acontecimento / Quem) 




“A denominação Kararaô “é apicada a uma divisão dos Kayapó  estentrionais” 
que se distanciou do núcleo principal da etnia, tiveram entre o Iriri e seu afluente 
Curuá. Depois cindiram-se em dois grupos, um dos quais, “por volta de 1950, foi 




Direta   
Indireta x Em consequência do Contato / Gripe (Sarampo) / Debilidade 






*1 Membro da expedição gripado (Itakaiúna), não havia medicamento enfermeiro 
enviado só agravou o problema, pois usava mesma agulha não 
esterilizada/contaminada (pg. 15 – cod. 1); 
“Consta na página 19 que o servidor do SPI Afonso Alves da Cruz (not. 10) 
confirmou as informações de Cotrim, porem com maiores detalhes e corrigiu a 
causa para o Sarampo, contraído por um índio que teria sido levado para um rancho 
pelo chefe substituto da Funai na área, onde havia fonte de contágio que, ao voltar 
para a maloca dos Kararaô contagiou os demais; 
 Segundo Valente (2017, p. 20): “As mortes dos Kararaô foram fruto das condições 
gerais de trabalho do spi, da carência de dinheiro, de pessoal, de medicamentos e 
de alimentos. Mas nunca foram registradas em documento, segundo Afonsinho, em 
respeito a carreira de Meireles e por ordem de Orlando.”*10 

























“Cotrin ajudou a enterrar quatro ou seis corpos, o restante 
ficou espalhado pela mata e foi sepultado depois ou pelos 
próprios índios ou pelos companheiros da expedição” (pg. 
16 – cod. 1) 
“Estavam sendo enterrados dentro de casa. Eles cavaram 
essas sepulturas dentro de casa mesmo, não fora.” (pg. 19 – 
not.10) 
“Afonso explicou então o que ocorreu na mesma tarde em 
que as sepulturas dos indios foram encontradas, expondo um 
segredo de muitas decadas. O responsavel [encarregado da 
operacao] era o Gama. O Villas Boas chegou a ver as 
sepulturas.” (pg. 20 - not. 10). 
“(...) e os outros sairam pro mato, morreram no mato. Urubu 
















40 a 48 
(pg. 16  cod. 1)  
 
41  
(pg. 19 – not.10) *2 
 
crianças ♂  ♀  
Nº Indivíduos    
Sobreviventes 
adultos ♂  ♀  4 ou 5  
(pg. 15 -  cod. 1) 
 
7 (pg. 19 – not.10) *2 
crianças ♂  ♀  
 
Observações: 
“várias moças foram raptadas tão cedo que acabaram por se integrar na vida da 
tribo” (pg. 14 cod. 2): Passível de identificação de esqueletos com características 
distintas de ancestralidade em meio aos Kararaô. 
“Muitos índios, doentes, se embrenharam na mata (...)” (pg. 16): parcela em que há 
incerteza de número de vítimas e local de vestígios possíveis. 
*2 “Quando chegamos lá, o pessoal estava morto. Os 
Kararao.” 
“O senhor chegou a ver os corpos?”,  
“Vi. Sei que eram 48”. 
“Eram quantos mortos?” 
“Eles eram 48, morreu tudo os 48, ficou só sete [vivos] 
dos 48, que estavam em Porto de Moz.” 
Afonso Alves da Cruz 
(pg. 19 – not.10) 
Características gerais  
e individualizantes: 
“Os homens adultos usavam um batoque de madeira no lábio inferior” 





Estado: Pará divisa com Amapá (pg.13 e 14) 
Município: Porto de Moz 
Localidade: Região de Porto de Moz / beira do rio Xingu (pg.13 e 14) 
Local específico: (?)  
Características: Acampamento com maloca no mesmo local ou próximo *3 (de 




“Na margem do Guajará, um afluente do rio Tapajós, a expedição encontrou um 
grupo de Kararaô, que os recebeu sem hostilidade” (pg. 15) 
Consta na página 19 (not. 10) que um índio que se contagiou com sarampo teria 
voltado para a maloca dos Kararaô. *3 




desertas”. (pg. 19). *3 

























Entrevista concedida à jornalista Eliana Lucena, de O Estado de O 
Estado de S. Paulo, com vários trechos publicados pelo jornal O 





Expedido Arnaud e Ana Rita Alves, “A extinção dos índios 
Kararaô – Baixo Xingu, Pará”. Boletim do Museu Paraense 
Emílio Goeldi, n. 53, 26jun. 1974. 
Nota.4 
Pg. 403 
Entrevista ao autor em Altamira (PA), 5 fev.2014. Nota.10 
Pg. 403 
“Vida de sertanista: A trajetória de Francisco Meireles” (Tellus, 
Campo Grande, ano 8, n. 14, pp. 87-114, abr.2008), de Carlos 
Augusto da Rocha Freire, doutor em antropologia social e 














S N S N 
Antônio Cotrim Soares 
(sertanista) 
x  x  x  2013 Cod.1 






   Pg. 14 
Afonso Alves da Cruz 
(sertanista) 















Pg. 14  
Not.2  
Pg. 402 
5/02/2014 Not.10  
Pg. 403 
Índio Xikrin Itakaiúna  x   
? 
 x  Pg. 14 
Um Telegrafista x   x  
Chefe Substituto da 
área 
x  ?  x   
 
Pg. 19 Joaquim Gama – 
servidor do SPI, 




?  x  
Orlando Villas Boas idem  x  x  Pg. 20 




Quem era o Telegrafista que pode deter informações importantes, por receber e 
transmitir mensagens? 
Quem é o chefe substituto citado? 
Valente (2017, p. 20) aponta ter dito aos entrevistados Afonso e Cotrim que não 
havia localizado nos arquivos da FUNAI Relatório de Osmundo ou Meireles sobre 
número de mortos. Segundo Valente, Afonso aponta não ter sido feito para não 
prejudicar Meireles. 
Valente (2017, p. 21), Afonso Alves da Cruz aponta em entrevista que não há mais 




Nome Razão Fonte 
Tenente Coronel 
Jarbas Passarinho 
“ia financiar expedição” (pg. 
14) 
Com 93 anos 





Legais   
entrevista (VALENTE, 
2017, Not. 3 pg. 402 ). 
   
   
Observações: Buscar informações mais específicas sobre composição do governo em questão.  
“Meireles, que segundo Afonsinho se tornara alvo de criticas de setores do órgão, 
de fato acabaria sofrendo uma prisão administrativa, como veremos adiante. 
Muitos anos depois, o filho de Meireles, Apoena, também relatou que o pai quase 
foi preso pelos militares logo apos o golpe de 1964, tendo sido salvo pela 
interferencia dos irmaos Villas Boas” (pg. 20 – Not. 10); 
 
OBSERVAÇÕES GERAIS:  
Ver também conteúdo das Notas 11 e 12 (pg. 403) 
 
Segundo Valente (2017, p.20-21), Expedito Coelho Arnaud (1916-92) e Ana Rita Alves, principais 
pesquisadores sobre o Grupo de Kararaô de Porto de Moz, que tiveram acesso a relatórios e 
entrevistaram sertanistas e outros servidores do SPI/FUNAI, não precisam o número de mortes, mas 
confiram epidemia.  
Fonte: Elaborado pelos autores com informações extraídas do Livro Os Fuzis e as Flechas: 
História de Sangue e Resistência Indígena na Ditadura (VALENTE, 2017, p. 13-22). 
 
 
Quadro 2 – Sistematização de informações analisadas.  
Fonte Pesquisada:  Livro: Os Fuzis e as Flechas: História de Sangue e Resistência Indígena na 
Ditadura 
Autor / Ano: RUBENS VALENTE, 2017 
Demais informações: ex. Editora; número de páginas; 
Parte(s) analisada(s): Capítulo 1. Urubu (pg. 13 a 22) 
Evento Investigado 
(Acontecimento / Quem) 








“(...) viviam intensas escaramuças com civilizados, morrendo, mas também 
atacando e matando nas proximidades da cidade (...)” (pg. 16) 
“As preocupantes notícias chegaram ao bispo Francisco Xavier Rey, da prelazia da 
região, que pediu providências ao governo do território para evitar um massacre de 
índios. ” (pg. 16) 
“(...) o padre Luiz Roberto Gomes de Arruda, relatou anos depois que seringalistas 
organizavam expedições para o massacre de aldeamentos inteiros. ” (pg. 16 – not. 5) 
“Havia em média cinquenta a cem índios por aldeia e a ordem era exterminar até o 
último, não devendo ficar sequer uma criança. ” (pg. 16 – not. 5) 
“Começou-se a preparar uma expedição com o objetivo de contatar os Pacaá-Novo e 
trazê-los para junto de outro grupo da mesma etnia que já havia sido contatado nos 
anos 1950 – grupo esse – aliás, que já estava morrendo de tuberculose, além de 
gripe, enfraquecidos, desesperados de fome. ” (pg. 16 – not. 6) 
Causa  Direta   
Indireta x Em consequência do Contato / Doença (?)  
Observações: “ (...) sem preparo, sem medicamentos e sem alimentação suficientes” (pg. 17) 
“(...) diretor do spi Moacyr Ribeiro Coelho (...) enviou um ofício ao ministro da 
Agricultura, no qual confirmou a tragédia que desabou sobre os índios, citando 
como causas “imprevisão e inépcia dos que ordenaram, organizaram e dirigiram  
a expedição.” (pg. 17) 




Tratamento   peri-mortem  
pós-mortem    
Observações: “(...) e os doentes esparramados pelo mato. Em uma aldeia, o padre reuniu 39 
doentes esqueléticos, completamente prostrados. Em outra, contou 49, alguns já 
com pneumonia. Com a ajuda dos índios sadios, carregou e reuniu cerca de 
noventa enfermos. ” (pg. 17 – not 5/ 6) *4 
 
Quantos ? 
Nº de Indivíduos 
Mortos 






crianças ♂  ♀  
Nº Indivíduos    
Sobreviventes 
adultos ♂  ♀  




“Contou pelo menos dois mortos. ” (pg. 17 – not 5 / 6)*5 
“O padre e os índios lutaram por vinte dias contra a epidemia, até que Cruz 
reapareceu, ordenando-lhe que regressasse para Guajara-Mirim. Quando o padre 
voltou ao rio, semanas depois, “a epidemia grassava novamente entre os índios, 
tendo morrido vários”. (pg. 17 – not 5 / 6)*6 






Município: Guajará Mirim  
Localidade: Beira do rio Ocaia 
Local específico: ? 
Características: O local do acampamento*8 se encontrava em uma aldeia, 
próximo de uma, ou menos provável, pelo tempo decorrido, uma 
aldeia teria sido constituída no local ou próxima do 
acampamento, o que é menos provável tendo em vista a 




“(...) acampamento, na beira do rio Ocaia” (pg. 17)*8 
Segundo Valente (2017, pg. 17), quando o padre retorna da tentativa de buscar 
remédios encontra um cenário desesperador (...) “as malocas estavam vazias (...)”*7 






“A expedição partiu de Guajará-Mirim em 20 de maio de 1961. Passado um mês, os 
índios desfecharam um ataque contra o acampamento dos “civilizados (...). Dias 
depois, dez guerreiros apareceram pacificamente e decidiram passar a noite no 
acampamento, na beira do rio Ocaia” (pg. 17) 
“O padre fez uma busca por remédios na cidade, mas não tinha o dinheiro 
necessário e as farmácias não eram equipadas a contento. Recorreu ao governador, 
em Porto Velho, mas obteve “apenas embrulhos de remédios muito escassos”. 





















Depoimento do frei Roberto Gomes de Arruda à CPI do 
Congresso Nacional, 21 ago. 1963.  
Nota / Cod. 
Página 
Not. 5 e 6 
Pg. 403 
“Expedição do spi vai afinal pacificar os ferozes Pacaas 
Novas”. A Província do Pará, Belém, 19 abr. 1961. Biblioteca 
da Funai, Brasília. 
Not.7  
Pg. 403 
Rf, boletim interno do SPI N.57, de setembro a dezembro de 












S N sim não 





Padre Luiz Roberto 
Gomes de Arruda 
x   06/12/03 x   Not.5 
pg. 403 
José Fernando da Cruz 








   
Francisco Meireles posterior  x  x  Not.9 
pg. 403 




“Entre setembro e dezembro de 1962, pouco tempo depois da expedição, o 
sertanista Francisco Meireles esteve na região (...)” (pg. 18 – not. 9) 







Legais   
Nome Razão Fonte 
Governador Abelardo 
Alvarenga Mafra 
“A expedição foi montada com 
recursos fornecidos pel@ (...)”  
(pg. 16-17) 




“o próprio ... determinou ao diretor-
geral do SPI (...) a pacificação, pois 
os Pacaá-Novo (...).” 
(pg. 17 – not. 7) 
Diretor Geral do SPI 
Tasso Villar de 
Aquino 
  
Jose Fernando da 
Cruz (agente do SPI) 
e chefe da expedição 
“Nesse momento crítico (...) saiu 
para se encontrar com um 
seringalista que havia lhe prometido 
“uma recepção triunfal com muita 
cachaça e cerveja”. Antes de ir, deu 
ao padre uma carta “nomeando-o 
chefe supremo do setor todo de 
Pacaás-Novos”. 
(pg. 17 – not. 5/ 6) 
OBSERVAÇÕES GERAIS: 
 
Fonte: Elaborado pelos autores com informações extraídas do Livro Os Fuzis e as Flechas: 
História de Sangue e Resistência Indígena na Ditadura (VALENTE, 2017, p. 13-22). 
 
3.1.2 Discussões e Considerações Finais 
 
 Como pode ser observado, os quadros 1 e 2 - doravante denominados sistematizadores 
– guardam uma grande quantidade e diversidade de informações se considerarmos se tratar da 
análise de um único capítulo de dez páginas. A título de discussão da metodologia e sua 
proposta experimental, pode se fazer algumas considerações.  
 Com o intuito de permitir novas consultas ou confirmações de informações, estas 
apresentam se nos sistematizadores referenciadas com número de páginas do livro de Valente 
(2017), bem como indica as referências utilizadas pelo autor em forma da sigla not, que 
corresponde as Notas de Rodapé (Documentos e Entrevistas) apresentadas ao final do livro.   
Como avaliação prática, ao tentar localizar informações para checa-las, a dificuldade e tempo 
gasto para isso apontam à sugestão de acrescentar número da linha, prevendo para a 
continuidade deste trabalho a utilização de um instrumento semelhante a uma escala numérica 





Como pode ser constatado nos quadros sistematizadores, em que pese possuem 
natureza dinâmica e precisam ser ciclicamente testados e avaliados, as categorias de 
informações elencadas guardam correspondência com aspectos investigados nas pesquisas na 
arqueologia e antropologia forense. A experiência de testa-lo no ato de sua elaboração, 
elencando e preenchendo os campos de informações a medida que se fazia a análise do texto, 
se mostrou bastante eficiente sob alguns aspectos como, por exemplo: ausência e presença de 
informações; suas divergências; a possibilidade de agrupa-las; e suas qualidades.  
Considerando os aspectos supracitados, foram também inseridas no quadro 
sistematizador espaços destinados a observações, para cada um dos elementos investigados. 
São exemplos de conteúdo das observações: reprodução de trechos do texto analisado 
contendo o elemento de análise; constam também questionamentos e orientações para a 
revisão e ou aprofundamento das pesquisas, seja da obra/trecho em analise, e/ou de demais 
fontes multidisciplinares associadas a antropologia e arqueologia no campo forense e 
envolvendo o contexto indígena, como etnografia, história e secundários como, por exemplo, 
geografia, biologia, dentre outros.      
Como pode ser observado no final de ambos os quadros, eles apresentam o item 
Observações Gerais. Este tópico, cuja denominação é passível de alteração na continuidade 
da pesquisa, deve ser reservado à proposta de constituir uma síntese dos casos em análise, das 
informações disponíveis até então, associado a avaliação e orientações para a investigação de 
elementos a contextos. Uma primeira versão de um roteiro de pesquisa forense em contextos 
de violações de direitos humanos com populações indígenas.  
Todo o esforço empreendido nessa primeira etapa de pesquisa, bem como os objetivos 
almejados na sua continuidade, como citado acima, visam dar passos iniciais no auxilio à 
investigação de eventos ocorridos nas últimas décadas, no período da Ditadura Militar. 
Período em que apesar e/ou em resposta ao seu contexto foram empreendidos grandes 
esforços pela conquista e garantida de direitos. Acontece a primeira assembleia nacional de 
líderes indígenas em 1974, no município de Diamantino - Mato Grosso. Desse ano em diante 
até 1983 registra-se a realização de 16 assembleias nacionais dos povos indígenas 
(OLIVEIRA e FREIRE, 2006), período em que começava a se articular o “associativismo 
panindígena que seria enfatizado [...] como a via privilegiada para a autodeterminação 
indígena” (SOUZA, LIMA 2010). 
A partir da segunda metade da década de 1970, em meio a um contexto inicial de 
redemocratização do Brasil, a intensa mobilização do movimento indígena e de grupos 
militantes da sociedade civil em defesa dos direitos indígenas (organizações indigenistas 
laicas e associações de apoio e religiosas) formaram as bases da coalização na Assembleia 
Nacional Constituinte para empreender a alteração do texto constitucional de 1988. Os 
objetivos de integração e assimilação foram rejeitados. Afasta-se, definitivamente, a noção de 
que os povos indígenas desapareceriam, abandona se as metas e o jargão assimilacionaistas e 
reconhece-se o respeito e o direito às suas formas próprias de organização social, e o direito 
originário às terras que tradicionalmente habitam (Capítulo XVIII - Artigo 231), entendidas 
como indispensáveis à sua reprodução física e cultural (CARNEIRO DA CUNHA 1992B; 
SOUZA LIMA, 2010; FERRAZ E CABALLERO, 2014).   
Nesse período houve ainda a aprovação de convenções internacionais das quais o país 
é signatário4, exigindo a adequação das ações públicas e privadas às novas diretrizes políticas 
internacionais e legislativas predominantes no contexto mundial. Seria o caso por exemplo da 
Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas e da Convenção n. 169 
                                                 




da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais (de 1989 
ratificada em 2004) que, dentre outras questões, enfatiza o direito de consulta e participação 
dos povos indígenas no uso, gestão (incluindo controle de acesso) e conservação de seus 
territórios.  
Apesar dos avanços, permeados por uma significativa recuperação e crescimento na 
demografia indígena, essas populações convivem ainda com problemas que persiste desde os 
primórdios da colonização como, por exemplo, a não demarcação de seus territórios pela 
ineficiência e omissão estatal que, por sua vez, implica em novos problemas nas áreas da 
saúde, educação, alimentação e segurança (LOPES e MATTOS, 2006).    
Essas populações são postos ainda em desafios de mobilização para garantir sua 
autodeterminação frente a uma série de medidas que insistem em atacar direitos já adquiridos 
como, por exemplo, a PL 1610/96 que trata de viabilizar a mineração em Terras Indígenas; e 
dentre outras, as PEC 2015/2000 e Portaria 303/12, que tratam respectivamente de transferir a 
competência de demarcação do Poder Executivo para o Congresso Nacional, tornando se mais 
uma decisão política do que técnica e científica, e a revisão das terras já demarcadas no 
âmbito do Marco Regulatório. Ao mesmo tempo encontram se em meio ao Plano de 
Aceleração do Crescimento Econômico - PAC, com o planejamento e execução a partir de 
2007, de grandes obras de infraestrutura, logística e energética, especialmente na Amazônia. 
Por último, passamos mais de uma década de governos com ideologias políticas de 
esquerda no poder, cuja avaliação das ações e políticas voltadas aos povos indígenas foi 
bastante negativa. Eis então que recentemente passamos a viver sob a égide de um governo 
considerado e declarado de extrema direita, com grande proximidade e participação militar, 
cujo Presidente, ex militar, possui posicionamentos e está cercado de interesses contrários aos 
direitos de povos tradicionais, notadamente índios e quilombolas. Ao mesmo tempo destaco a 
sua simpatia a Ditadura Militar, com declarações que vão desde elogios públicos ao mais 
famoso militar torturador, até o apontamento de analogia do trabalho de investigação dos 
desaparecidos políticos do Araguaia, com o hábito do cachorro procurar osso (figura 1).   
  
Figura 1 Jair Bolsonaro Deputado Federal (PP-RJ), 




Mediante esse contexto que “é osso”, utilizando também da analogia acima, porém 
mais popular. Mediante os sinais ideológicos e políticos que remetem a medidas que põe em 
risco direitos (humanos) adquiridos, é lógico e necessário dar prosseguimento nas ações que 
                                                 
5Disponível em: <https://brasilpagina1.wordpress.com/2009/06/27/jair-bolsonaro-sobre-os-






historicamente tem buscado a garantia de tais direitos, de justiça e de paz. O presente trabalho 
visa então, contribuir com isso a partir da pesquisa/investigação arqueológica e antropológica 
forense, centrando esforços na busca pela materialidade de crimes envolvendo violações de 
direitos humanos relacionado a povos indígenas no período da ditadura militar. Com isso, 
espera-se a partir da pesquisa sobre o passado, estabelecer referenciais e qualificar as 
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O presente Trabalho de Conclusão de Curso consiste na análise osteológica de um esqueleto 
humano e elaboração de Laudo como pré-requisito para a conclusão do curso de especialização latu 
sensu em Antropologia Forense e Direitos Humanos na Universidade Federal de São Paulo / Centro de 
Antropologia e Arqueologia Forense CAAF.  
   
1.DESCRIÇÃO 
A análise foi realizada no CAAF, no dia 13 de dezembro de 2018, a partir da disponibilização 
de um esqueleto acondicionado em um saco plástico azul, com a boca amarrada com barbante onde se 









Ao abrir o saco plástico foram retirados ossos longos (um par de fêmures e um par de úmeros); uma 
mandíbula, um crânio cuja calota sofreu craniotomia total; os ossos da bacia, um metatarso em um 
pequeno saco plástico transparente e um saco plástico maior. Dentro deste último foram retirados dois 
outros sacos plásticos contendo, um deles 
contendo costelas, vértebras e o sacro, 
enquanto o outro continha ossos dos pés e 
das mãos (Figuras 4 e 5).  
Tanto no saco plástico maior, como 
nos recipientes plásticos menores não foram 
identificados cabelos, pelos, vestes ou 




Figuras 1 a 3. Saco contendo o esqueleto, etiqueta e procedimento de abertura. 
Figuras 4 e 5. Conteúdo retirado de dentro do saco 





1.2. ESTADO DE CONSERVAÇÃO / INVENTÁRIO OSTEOLÓGICO E ALTERAÇÕES 
TAFONÔMICAS 
   Ao dispor o esqueleto em posição anatómica, verifica-se que o mesmo se apresenta totalmente 
esqueletizado, salvo as partes que serão abaixo mencionadas, o esqueleto se apresenta em estado de 
conservação de um modo geral, porém com algumas ausências e partes de ossos deterioradas (figura 6 
a 8). 
  
Fiiguras 6 e 7 Esqueleto em 































De acordo com o inventário osteológico apresentado na sequência, ESTÃO AUSENTES os 
seguintes ossos (figura 6 a 8): - Hioide / - Vértebras: Cervicais 1º; 2º; 3º; e 4º / - Vértebras: 
Torácicas 1º; 2º, 3º; 5º; 12º / - 12º Costela / - Coxis / - Patelas direita e esquerda; 
Como pode ser observado no Inventário, os ossos carpais e tarsais, que não foram 









Segue abaixo relação de OSSOS em condições PARCIALMENTE INCOMPLETOS E/OU 
FRAGMENTADOS (figuras 7 e 8): 
Fig 9. Ossos Carpais e Tarsais.  
9 
 
- 5º Vértebra Cervical: corpo em fragmento menor que 50% e Arco Neural entre 50 e 95% (figura 
10); 
- 6º e 7º Vértebras Cervicais: 95% do corpo presente e arcos neurais entre 50 e 95% (figura 11);    
- Vértebras Torácicas: 4º; 6º; 7°; 8º; 9º; 10º; 11º com corpo até 95% presente e arcos neurais 
incompletos entre 50 e 95% (figuras 12); 
- Vértebras Lombares: 1º; 2º; 4º; 5º com corpo até 95% presente e arcos neurais incompletos entre 
50 e 95% (figuras 13);  
- 3º Vértebra Lombar: Corpo e Arco Neural entre 50 e 95% (figuras 13); 
  
Fig 10. Vértebra Cervical C 5 
Fig 11. Vértebras Cervicais 
C 7, C 6, C 5 
Fig 12. Vértebras 
Torácicas T 4, T6, T7, T 8, 
T 9, T 10, T11   
Fig 13. Vértebras Lombares L1 a L5 
Maior deterioração em L3 
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- Esterno / Manúbrio (fundidos): fragmentado no Processo Xifoide e em estado de conservação 
entre 50 e 95% (figuras 14 e 15); 
- Escápulas com corpos parcialmente deteriorados, processo tafonômico; 











- 2º e 3º Costelas direitas em estado de conservação entre 50 e 95% (Figura 16); 
- 2º e 3º Costelas direitas e 4º a 9º Direitas e Esquerdas possuem as extremidades externais 
deterioradas (Figuras 16 e 17); 
 
  
Figuras 14 e 15. Esterno Fundido 
Figuras 16 e 17. Costelas 
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- Sacro (figura 18) bastante deteriorado: Separado em duas partes a partir da linha transversal de 
S1/S2. As laterais das asas estão deterioradas, bem como o promontório e a face pélvica a partir de 
S3 até S5 está ausente (figura 18); 
- Ossos Coxias: Superfícies auriculares direita e esquerda parcialmente deterioradas (figura 19);  











- Todos os ossos dos membros superiores e inferiores possuem diáfises preservadas e epífises com 
grau leve de deterioração, expondo pequenas porções do tecido esponjoso, por exemplo as epífises 
distais dos fêmures e epífises proximais das tíbias (figura 20 e 21); 
- Epífise proximal do úmero direito apresenta um orifício com maiores probabilidades de se tratar 
de processo tafonômico (figura 23). 
OBS: Considerando o padrão de deterioração dos ossos de um modo geral, pode se inferir ocorreram 
posmortem, sendo resultado de processos tafonômicos.                                         
Figura 18. Sacro Figura 19. Ossos Coxais 
 
Fig 20. Epífises: Dist. 
Fêmur / Prox. Tíbia  
Direitos  
Fig 21. Epífises: Dist. 
Fêmur / Prox. Tíbia  
Esquerdos 




- Crânio: Em bom estado de conservação, tendo passado por processo de craniotomia total em 
necropsia, o que resultou em características perimortem na borda da lesão, ou seja, lesão perimortem 
(figuras 24 e 25).   
- Mandíbula: Em bom estado de conservação. Possui uma espícula/tórus ósseo localizado em região 
lingual do corpo da mandíbula, podendo ser considerada um fator individualizante (figura 26).  
 
1.3. INVENTÁRIO ODONTOLÓGICO / ESTADO DE CONSERVAÇÃO E ALTERAÇÕES 
TAFONÔMICAS 
 
1.3.1. ARCADA INFERIOR (figuras 26 a 28):  
- Ausência antemortem 
-3º Molar esquerdo inferior (38)  
-1º Molar esquerdo inferior (36)  
-Incisivo Lateral esquerdo inferior (32) 
-Incisivo Central esquerdo inferior (31) 
-Incisivo Central direito inferior (41) 
-Incisivo Lateral direito inferior (42) 
-1º Pré-molar direito inferior (44) 
-2º Pré-molar direito inferior (45) 
1º Pré-molar direito inferior (46)  
Ausência posmortem: Canino esquerdo inferior 
(33), com Presença de alvéolo.  
 
Presença dos dentes:  
-2º Molar esquerdo inferior (37) 
-2º Pré-molar inferior esquerdo (35) 
-1º Pré-molar esquerdo inferior (34) 
-Canino direito inferior (43) OBS: Cárie na face 
oclusal do canino. 
-2º Molar direito inferior (47)   
Figuras 24 e 25 




3º Molar direito inferior (48) 
 
 
1.3.2. ARCADA SUPERIOR (figuras 29):  
 
Ausência antemortem dos dentes: 
-Canino superior direito (13) 
-Incisivo lateral direito (12) 
-Incisivo central superior direito (11)  
-Incisivo central superior esquerdo (21) 
-Incisivo lateral superior esquerdo (22) 
-Canino superior esquerdo (23)  
-1º Pré-molar superior esquerdo (24) 
-2º Pré-molar superior esquerdo (25)  
-1º Molar superior esquerdo (26) 
Ausência posmortem dos dentes: 
-1º Molar superior direito (16)  
2º Pré-molar superior direito (15) 
1º Pré-molar superior direito (14)  
 
 
Presença: 3º ou 2º Molar superior direto (18 ou 17)  
 
OBSERVAÇÃO: Após uma reanálise específica da arcada superior é possível definir qual é o 
dente presente e atribuir ao mesmo a característica de possuir uma restauração na face oclusal e 
uma cárie pequena face mesial.  
 
OBSERVAÇÕE GERAIS 
- Registra se reabsorção óssea dos alvéolos dos dentes ausentes antemortem listados acima;  













Após elaborado o inventário osteológico e odontológico, passo às análises e aplicações de 
métodos científicos para a tentativa de estabelecer características do Perfil Biológico do Esqueleto 
















5.1. ESTIMATIVA DE SEXO:  
 
5.1.1. MÉTODO NÃO MÉTRICO DE ANÁLISES COMPARATIVAS DE PARTES DO 


























                                                 
1 Buikstra, J. E., & Ubelaker, D. Standards for data collection from human skeletal remains. Research series no. 44. 
Fayetteville, Arkansas: Arkansas archeological survey research series no 44. 1994. 
Figura 30. Crista Nucal / Protuberância occipital externa apresentou 
maior similaridade com o tipo nº 5. 
Figura 31. Análise comparativa do Processo Mastóide  apresentou maior 
similaridade com os tipos nº 3 ou 4. 













































   
Como pode ser observado a partir das análises comparativas de partes do crânio, segundo método de 
Buikstra e Ubelaker (1994), os resultados apontam maior probabilidade do esqueleto se tratar de 






Figura 33. Glabela apresentou mais similaridade com os tipos 4 e 5. 
Figura 34. Protuberância Mentoniana apresentou maior similaridade com os tipos nº 3 e 4. 
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5.1.3. MÉTODO NÃO MÉTRICO DE ANÁLISES COMPARATIVAS DE PARTES DO 


















































Figura 35. Análise comparativa da 
Incisura Isquiática Maior com maior 
similaridade com o nº 3.  
Figura 37. A Superfície Medial é larga.  
OBS: Registro fotográfico não 
permite boa demonstração.  
Figura 36. Arco Dorsal sem concavidade.  
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Não foi feito registro fotográfico de boa qualidade para 
a Superfície ventral, contudo a análise resultou na identificação 
da existência de uma crista leve, somando se mais um indicativo 






















As análises comparativas de partes do osso da bacia a partir do método não métrico de 
Buikstra & Ubelaker (1994), apontam maior probabilidade do esqueleto ser de um indivíduo do sexo 
masculino.   
 
5.2. ESTIMATIVA DE SEXO: MÉTODO MÉTRICO  
 
5.2.1. DSP2 (Brůžek et al. 2017) 
O método métrico utilizado para estimativa de sexo é o DSP2, de Bruzek et alli.(2017)2, a 
partir de medidas do osso pélvico. Segue abaixo tabela com os resultados das medidas efetuadas:  
 
Tabela de medidas do osso pélvico mm 
PUM: Acetabulo-symphyseal pubic length 74,56 
SPU: Cotylo- pubic width 25,60 
DCOX: Innominate or coxal length 230,00 
IIMT: Greater sciatic notch height 36,82 
ISMM: Ischium post-acetabular length 113,99 
SCOX: Iliac or coxal breadth 160,00  
SS: Spino-sciatic length OBS 
SA: Spino-auricular length 76,40 
SIS: Cotylo-sciatic breadth 36,25 
VEAC: Vertical acetabular diameter 55,38 
OBS: A medida SS: Spino-sciatic não foi utilizada, o que segundo o método não implica em 
problema, considerando terem sido utilizados outras duas medidas Sis e Veac. 
                                                 
2 Brůžek et al. (2017). Validation and reliability of the sex estimation of the human so coxae using freely available DSP2 
software for bioarchaeology and forensic anthropology. American Journal of Physical Anthropology, 10 p. 
Figura 39. Sulco Pré-auricular mais semelhante ao tipo nº 2.  






Como pode ser observado acima, a utilização do software DSP2 para estimativa de sexo 
resultou maior probabilidade de se tratar de esqueleto de indivíduo do sexo Masculino.  
 
5.3. ESTIMATIVA DE IDADE (Brooks & Suchey, 1990) 
 
Uma vez estimado o sexo, fez se a comparação da Sínfise Púbica com os referenciais de 
Brooks & Suchey (1990)3, o que resultou semelhança com a 5º Fase, o que representa uma estimativa 
























                                                 
3 BROOKS, S. & SUCHEY, J. M. Skeletal age determination based on the so pubis: a comparison of the Acsfidi-Nemesk6ri 
and Suchey-Brooks methods. Human Evolution, Vol. 5, Nº 3: 227-238, 1990. 















As alternativas de análise para reduzir a amplitude da estimativa de idade obtida pelo método 
de Brooks & Suchey não foram possíveis. As Superfícies Auriculares apresentaram se bastante 
desgastadas para utilização do método de Buckerry & Chamberlain (2002)4; As costelas de ambos os 
lados apresentaram suas extremidades externais deterioradas para ser utilizado o método da 4º costela 
de Iscan  & Loth (1986) 5; e os dentes presentes não são os adequados ou mesmo suas condições não 




5.4.1. MÉTODO NÃO MÉTRICO DE ANÁLISES COMPARATIVAS DE PARTES DO 






















                                                 
4 BUCKBERRY, J. L & CHAMBERLAIN, A. T. Age estimation from the auricular surface of the Ilium: a revised 
method. American Journal of Physical Anthropology, 119:231–239, 2002. 
5 ISCAN, M. Y. & LOTH, S. R. Determination of age from the sternal rib in white females: a test of the phase method. J 
Forensic Sci.;31(3):990-9, Jul. 1986. 
6 LAMEDIN H.; BACCINO, E; HUMBERT, J. F.; TAVENIER, J. C.; NOSSINTCHOUK, R. M; ZERILLI, A. A simple 
technique far age estimation in adult corpses: The two criteria dental method. J. Forensic  Sci., 37 (5): 1373-1379, 1992. 
7 Hefner, JT. 2009. Cranial Nonmetric and Estimating Ancestry. Journal of Forenisc Sciences. Vol 54, No. 5. 
Figura 40. Espinha Nasal Anterior similar ao modelo nº 2. 
Abertura Nasal Inferior similar ao modelo nº3. 



































 Figura 42. Largura Interorbital similar ao modelo nº 3. 
Figura 43. A medida do Tubérculo Malar resultou similar ao modelo nº 0, 
contudo não consta registro fotográfico adequado para demonstração. 
Figura 44. Largura da Abertura Nasal similar ao modelo nº 3. 
 Figura 45.Contorno do Osso 
Nasal similar ao modelo nº 0. 
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 Figura 48. Sutura Supranasal similar ao modelo nº 2. 
Figura 46. Supercrescimento Nasal similar ao modelo nº 0. 
Figura 47. Depressão Posbregmática similar ao modelo nº 0, 



































As análises comparativas de traços 
não métricos pelo método de Hefner 
(2009) resultaram na estimativa de 
que o Esqueleto em análise (04/09) 










Figura 50. Sutura Zigomaticomaxiliar similar ao modelo nº 3, contudo não 
consta registro fotográfico adequado para demonstração. 
Figura 49. Sutura Palatina Transversal similar ao modelo nº 1. 
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5.4.3. MÉTODO MÉTRICO DE ESTIMATIVA DE ANCESTRALIDADE ANCES TREES 
(Navega et al, 2014)8 
 
Foram obtidas 19 medidas craniométricas conforme abaixo relacionadas na tabela, sendo 
inseridas no Programa Ances Trees. Considerando as características de histórico de migração e 
composição da população brasileira, foram inicialmente excluídas as codificações de ancestralidade 
biogeográfica Norte da Ásia e Ártico; Polinésia; Austrália & Melanésia; Sul da Ásia.  
 
5.4.4. RESULTADO  
 
Como resultado foram eliminadas as codificações de ancestralidade biogeográfica: América 
do Sul e Norte; Leste e Sudeste da Ásia; e Europa, as quais fizeram parte da análise. As estimativas de 
ancestralidade então resultaram respectivamente predominantes em maior proporção para o Nordeste 
da África e África Subsaariana. 
 
 
Tabela: Medidas Craniométricas mm 
OCC Lambda-opisthion chord, Occipital chord 103,80 
ASB Biasterionic breadth 121,13 
FRC Nasion-bregma chord, Frontal chord 110,35 
PAC Bregma-lambda chord, Parietal chord 112,58 
EKB Biorbital breadth 21,43 
OBB Orbit breadth, left 42,18 
OBH Orbit height, left 30,30 
NLB Nasal breadth 27,35 
NLH Nasal height 46,94 
NPH Nasion-prosthion height 61,96 
JUB Bijugal breadth 101,62 
MAB Palate breadth, external 63,88 
AUB Biauricular breadth 109,55 
BNL Basion-nasion length 117,00 
ZYB Bizygomatic breadth 133,48 
BBH Basion-bregma height 145,00 
GOL Glabello-occipital length 186,00 
XCB Maximum cranial breadth 152,00 







                                                 
8 NAVEGA, D; COELHO, C; VICENTE, R.; FERREIRA, M. T; WASTERLAIN, S & CUNHA, E. AncesTrees: ancestry 




5.5. ESTIMATIVA DE ESTATURA (Mendonça 2000) 
Para a estimativa de estatura foi utilizado o método de comprimento máximo e fisiológico do 
fémur, segundo Mendonça (2000)9.  Seguem abaixo as medidas obtidas, o cálculo para o sexo 
masculino e a estimativa de estatura obtida:  
Comprimento fisiológico do Fêmur: 47 cm / 470 mm; 
Aplicação da Fórmula: 47,18 + (0,2663 x 470) = 172,341 = 1,72 m + - 6,90 cm 
Comprimento máximo do Fêmur: 47,2 cm / 472 mm; 
Aplicação da Fórmula: 46,89 + (0,2657 x 472) = 172,30 = 1,72 m + - 6,96 cm 
 
5.5.1. RESULTADO  
A aplicação das medidas dos comprimentos do fêmur (fisiológica e máxima) na fórmula do 
método de Mendonça (2000) resultou na altura de 1,72 m com desvio de + - 6,90 cm. Essa estatura 
estimada encontra-se dentro da altura média pré-estabelecida por Mendonça (2000) conforme Tabela 
4 para o sexo masculino, de 173 mm, ou seja 1,73 metros.  
 
6. CONCLUSÃO E OBSERVAÇÕES 
   As análises realizadas no esqueleto 04/09 apontam maior probabilidade de se tratar de um 
indivíduo do sexo masculino, segundo os resultados obtidos a partir do método não métrico de análise 
comparativa de partes do Crânio e do Ilíaco (Buikstra  & Ubelaker, 1994) e o método métrico DSP2, 
de Bruzek et alli.(2017). 
     Quanto a estimativa de idade, o único método de análise indicado e possível de ser aplicado 
foi o da análise comparativa da Sínfise Pública, de Brooks & Suchey (1990), o que resultou em uma 
margem muito ampla, estimando a idade entre 27 e 66 anos.      
     Não foi possível aplicar os demais métodos mais indicados para reduzir a amplitude de idade 
pelas seguintes razões: Superfícies Auriculares apresentaram se bastante desgastadas para utilização 
do método de Buckerry & Chamberlain (2002); As costelas de ambos os lados apresentaram suas 
extremidades externais deterioradas para o uso do método da 4º costela de Iscan  & Loth (1986); e os 
dentes presentes não são os adequados ou mesmo suas condições não permitiram a aplicação do método 
de Lamedin et al. (1992). 
Obs: Algumas características sugerem uma possível redução da margem máxima da estimativa de 
idade para ≤ 50 anos como, por exemplo, a ausência de desgastes nas epífises dos ossos longos e/ou 
pouca remodelação na superfície auricular. Contudo, é indicado a realização de novas análises com 
métodos possíveis que não foram aplicados.   
Em termos de ancestralidade ambos os métodos utilizados de análises de características do 
crânio, não métrico de Hefner (2009) e o métrico - Ances Tress – (Navega et al, 2014) resultaram se 
                                                 
9 MENDONÇA, M. C. Estimation of Height from the Length of Long Bones in a Portuguese Adult Population. American 
Journal of Physical Anthropology, 112:39–48, 2000. 
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tratar de um indivíduo negro, em alta porcentagem / predominantemente de origem/ascendência 
africana.  
Obs: Considerando as características de miscigenação da população brasileira, é possível que haja, 
ainda que pequena, uma maior porcentagem miscigenação que ainda não é identificada pelos métodos 
aplicados, que requerem alimentação de seus bancos de dados com características da população 
nacional.   
A estatura foi estimada apenas pelo método métrico de Mendonça (200), sendo utilizado 
apenas dados de medições do Fêmur, o que resultou na altura de 1,72 m com desvio de + - 6,90 cm. 
Essa estatura estimada encontra-se dentro da altura média pré-estabelecida por Mendonça (2000), 
conforme Tabela 4 para o sexo masculino, de 173 mm, ou seja 1,73 metros.  
Obs: Como já foi abordado em tópico específico de inventário osteológico, não foram identificados e 
inventariados os ossos carpais e tarsais. Em uma reanálise do esqueleto, estando presente e sendo 
identificado os 1º e 2º ossos metatarsais, pode se aplicar o método métrico de Cordeiro et al. (2009)10.  
Em síntese, a análise osteológica do esqueleto 04/09 permite concluir que pertenceu a um 
homem negro (ou mestiço), com ascendência predominante africana, com idade estimada entre 27 e 
66 anos, mas com características que permitem sugerir baixar a estimativa máxima para ≤ 50 anos, e 
com estatura de 1,72 m (+ - 6,90 cm), com média sugerida pelo método aplicado de 1,73 metros.  
Segunda as análises realizadas, o indivíduo possui pelo menos três características 
individualizantes: uma espícula/tórus ósseo localizado em região lingual do corpo da mandíbula. 
Em termos odontológicos, o indivíduo não dispunha em vida de 9 dentes da arcada superior (os 
Caninos; Incisivos; 1º e 2º Pré-molares esquerdos; e o 1º Molar superior esquerdo), apresentando 
avançada reabsorção óssea de todos os alvéolos. O único dente presente na arcada superior, que 
requer nova análise para definir se trata do 3º ou 2º Molar direto (18 ou 17), possui uma restauração 
na face oclusal. 
  Na arcada inferior, com exceção dos dentes presentes: 2º Molar e 2º Pré-molar esquerdos; o 
1º Pré-molar esquerdo; o Canino direito (com Cárie na face oclusal); o 2º Molar direito; e do canino 
esquerdo, perdido posmortem, todos os demais dentes foram perdidos em vida, apresentando também 
avançado processo de reabsorção óssea de todos os alvéolos.  
 Por fim, reitero informação inicial de que não haviam objetos ou vestígios para além de ossos 
no saco plástico onde estava acondicionado o esqueleto. Informo também que a partir da presente 
análise osteológica não foram identificadas evidências da causa da morte, ou que permitam sugerir o 
tempo decorrido da morte.  
Obs: Recomendo que em nova(s) análise(s) já apontadas nas observações anteriores, seja incorporada 
análise mais detalhada de possíveis patologias.  
 
  
                                                 
10 CORDEIRO, C; MUÑOZ-BARÚ, J.; WASTERLAIN, S; CUNHA, E.&  VIEIRA, D. N. Predicting adult stature from 
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